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RESUMO 

 

A presente pesquisa utilizou a ferramenta matemática transformada de wavelet Contínua para 

identificação de eventos significativos e periodicidades em séries temporais. A metodologia 

consiste na geração de gráficos bidimensionais, denominados espectogramas de energia de 

wavelets com intensidade de cores representando as energias no domínio da escala versus 

deslocamento. Foram utilizados dados de vazões diárias (estação Engenho Mato Grosso, no 

município de Rio Formoso/PE - Período de Janeiro de 1997 a Dezembro de 2006) e 

confeccionados os hidrogramas. Foram delimitados os aportes superficial direto/subterrâneo e 

calculado o índice de escoamento de base, para a escala diária. A análise espectral envolveu 

dados de vazão total e de base, bem como o índice de escoamento calculado. Observaram-se 

dois eventos para a vazão de base e para a vazão total: eventos com períodos de duração 

relativamente aproximados, porém em datas diferentes espaçados entre 4 anos e 5 meses e 5 

anos.  Para índice de escoamento de base, verificam-se três eventos de maiores energias, 

sendo em períodos semelhantes. A análise poderá ser estendida em estudos posteriores com 

séries temporais mais longas, de maneira a detectar periodicidades de eventos fluviométricos 

com maiores energias do espectro, tanto no fluxo total como no domínio do fluxo de base. A 

metodologia proposta nesta pesquisa mostra-se como importante ferramenta para apoiar 

estudos e projetos na área de recursos hídricos, especialmente na tomada de decisões frente 

aos instrumentos de gestão das águas. 

 

 

Palavras-chave: Hidrologia.  Hidrograma.  Série temporal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

The present research used the mathematical tool Transformed Wavelet Continuous to identify 

significant events and periodicities in time series. The methodology consists in the generation 

of two-dimensional graphs, called wavelet energy spectrograms with color intensity 

representing the energies in the scale versus displacement domain. Daily flow data were used 

(Engenho Mato Grosso station, in the city of Rio Formoso / PE - Period from January 1997 to 

December 2006) and the hydrograms were made. The direct / underground surface inputs 

were delimited and the base flow index calculated for the daily scale. The spectral analysis 

involved total and base flow data as well as the calculated flow rate. Two events were 

observed for the base flow and for the total flow: events with relatively approximate duration 

periods, but on different dates spaced between 4 years and 5 months and 5 years. For base 

flow index, three events of higher energies are observed, being in similar periods. The 

analysis can be extended in later studies with longer time series, in order to detect 

periodicities of fluviometric events with higher energies of the spectrum, both in the total flow 

and in the field of the base flow. The methodology proposed in this research is shown as an 

important tool to support studies and projects in the area of water resources, especially in 

decision-making in relation to water management instruments. 

 

 

Keywords: Hydrology. Hydrograph. Time series. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A água é um bem natural de fundamental importância para o equilíbrio da Terra, 

devido as frequentes alterações naturais e/ou antrópicas, se faz necessário um maior controle e 

monitoramento da sua quantidade e qualidade disponível.  Assim, é contínua a busca por 

alternativas viáveis para soluções de problemas atuais e, ao mesmo tempo, garantir que 

futuras gerações tenham acesso a tal recurso. 

Para enfrentar estes desafios, os modelos de gestão de recursos hídricos vêm 

concretizando princípios que consideram a visão sistêmica e integrada dos elementos que 

compõem o meio ambiente; a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e o 

processo participativo e descentralizado, como a forma mais adequada de tomada de decisão 

na administração da água (PEIXINHO, 2010).  

Com o monitoramento dos corpos de água, através de mensurações quali-quantitativas, 

avalia-se o estado de conservação da bacia hidrográfica. Segundo Ortega (2011), tal 

averiguação subsidia estratégias e ações que contribuem para reverter situações atualmente 

encontradas em busca de uma melhoria sócio-econômica e ambiental. No caso da ausência de 

monitoramento utiliza-se técnicas de regionalização, seja para variáveis, indicadores e 

funções (como o são as curvas de permanência), seja para os parâmetros de um modelo 

chuva-vazão (PINHEIRO, 2010).  

Oliveira (1998) cita que muitos estudos e averiguações são realizados com o uso de 

banco de dados hidrometeorológicos, cuja qualidade e quantidade são fundamentais para uma 

maior confiabilidade nas tomadas de decisões de gestão hídrica no tocante a horizontes de 

curto, médio e longos prazos, a exemplo da outorga e cobrança pelo uso da água.  

Pinheiro (2009) enfatiza que o conhecimento dessas variáveis, funções e séries 

temporais que delimitam o comportamento hidrológico de um rio, em dada seção fluvial, 

viabiliza uma série de projetos relacionados aos recursos hídricos, dentre os quais podem ser 

citados os estudos de disponibilidades hídricas, obras hidráulicas de condução, desvio e de 

controle de cheias. Neste sentido, o uso das vazões naturais pode auxiliar na busca de um 

índice mais efetivo que represente o potencial hídrico de uma região (MOREIRA, 2006). 

As séries temporais de vazões são os resultados da integração dos componentes do 

ciclo hidrológico e, consequentemente, das influências naturais e antrópicas numa 

determinada região, sendo ferramentas fundamentais nas decisões quanto ao uso racional das 

águas (MORTATTI, 2003).  
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A quantificação das disponibilidades hídricas subterrâneas é fundamental para 

promover uma operação coordenada e integrada dos recursos hídricos. Para realizar essa 

quantificação existem diversos métodos, como o balanço hídrico, variação do nível d’água, 

traçadores químicos e separação de escoamento de base (HEALY, 2010; COELHO et al., 

2015).  

Segundo Brodie e Hostetler (2005) a análise do hidrograma é baseado na separação do 

escoamento superficial direto do escoamento subterrâneo, sendo um procedimento que 

permite a compreensão da magnitude da dinâmica da descarga de água subterrânea. 

Colaborando com os referidos autores, Furey e Gupta (2011) afirmam que tal procedimento 

permite uma melhor compreensão da variabilidade espacial e temporal dos processos de 

escoamento superficial direto em bacias hidrográficas. 

Uma aplicação prática da separação é na estimativa do índice de escoamento de base 

(BFI), que é a razão entre escoamento de base, ou subterrâneo, e o escoamento total, em um 

intervalo de tempo. Assim, este índice pode ser utilizado como uma importante variável 

explicativa em equações de regionalização de vazões mínimas (GUSTARD et al., 1987; 

CLAUSEN, 1995; WAHL & WAHL, 1995).  

A transformada wavelet é uma ferramenta muito utilizada na física, matemática, que 

permite decompor um sinal em diferentes componentes de frequências, possibilitando-se 

assim, estudar cada componente separadamente em sua escala correspondente. A análise 

espectral foi realizada através de metodologia proposta por Torrence e Compo (1998) onde 

gráficos bidimensionais, espectogramas de energia de wavelets, denominados escalogramas, 

mostram intensidade de cores representando as energias no domínio da escala versus 

deslocamento. A ênfase das maiores energias (cores “quentes”) no espectro de potência 

wavelet, possibilita detectar escalas de variabilidade dominantes e suas variações temporais. 

Essa ferramenta matemática auxilia na visão do comportamento da vazão, ilustrando de 

maneira mais ampla as frequências de fluxo superficial e subterrâneo, oferecendo suporte ao 

contexto hidrológico e ambiental em estudos e projetos. 

 

 

 

 

 

 



15 

 

 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Aplicar a transformada de wavelet contínua em série fluviométrica diária na bacia 

hidrográfica do Rio Sirinhaém/PE. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Definir a série da escala temporal e série fluviométrica de dados; 

 Traçar os hidrogramas e separar os aportes de escoamento subterrâneo/superficial direto; 

 Calcular o volume de escoamento total e de base; 

 Determinar o índice de escoamento; 

 Gerar os espectros de wavelet na série fluviométrica escolhida. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 GOVERNANÇA HÍDRICA 

 

Para Granja (2007) a governança consiste na implementação de um sistema de normas 

inseridas em uma reestruturação estratégicas, envolvendo a participação de variados atores 

sociais que compartilham da capacidade governativa, identificando os problemas da sociedade 

assim, elaborando e implementando políticas públicas.  

De acordo com o Banco Mundial, em seu documento Governance and Development, de 

1992, a definição geral de governança é “o exercício da autoridade, controle, administração, 

poder de governo”. Precisando melhor, “é a maneira pela qual o poder é exercido na 

administração dos recursos sociais e econômicos de um país visando o desenvolvimento”, 

implicando ainda “a capacidade dos governos de planejar, formular e programar políticas e 

cumprir funções” (GONÇALVES, 2006). 

A governança hídrica corresponde aos arranjos estruturais formais e informais 

existentes, capazes de influir no processo de gestão dos recursos hídricos. A Global Water 

Partnership (2002) definiu a governança das águas como um conjunto de “sistemas políticos, 

sociais, econômicos e administrativos disponíveis para aproveitar e gerenciar os recursos 

hídricos, e distribuir os serviços hídricos nos distintos níveis da sociedade”. Logo, a 

governança das águas vai envolver as estruturas políticas, sociais, econômicas e jurídicas 

instituídas por uma determinada sociedade para tratar das questões hídricas (ROGERS & 

HALL, 2003). 

Por sua vez, o conceito de gestão compreende o conjunto de ações estabelecidas para 

disciplinar as relações de uso da água diante do contexto socioambiental existente. De acordo 

com Villar (2012), a diferença entre governança e gestão da água é que a primeira é um 

conjunto de processos e instituições que definem e identificam quais são as metas de gestão a 

serem perseguidas. Enquanto a gestão trata dos mecanismos e medidas práticas utilizadas para 

atingirem as metas traçadas e, portanto, atingir melhores resultados.  

Logo, a governança da água fornece a estrutura para decidir quais serão as atividades 

de gestão dos recursos hídricos que serão implementadas (LAUTZE, 2011), e através dela 

será determinado como a gestão será estruturada ou efetivada (VILLAR, 2012). Sant’Anna 

(2010) menciona que uma crise da governança hídrica é uma crise nos processos de tomada 

de decisão e das instituições. 
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3.2 GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

Foram sancionados, na Constituição Federal de 1988, dispositivos para os recursos 

hídricos que são de grande importância para a gestão das águas.  Segundo o referido 

documento, as águas como bens de uso comum e alterou a dominialidade das águas do 

território nacional, anteriormente definida pelo Código de Águas de 1934. 

No art. 23, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, fica explícito que é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “registrar, acompanhar e 

fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 

em seus territórios”. E no art. 26, inciso I, incluem-se entre os bens dos Estados e do Distrito 

Federal “as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 

ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União”. 

A Diretiva Marco da Água (Diretiva 2000/60/CE) é uma norma do Parlamento Europeu 

e do Conselho da União Europeia, que estabeleceu uma profunda e substancial reforma na 

legislação vigente na Europa em matéria de água. Essa diretiva tem uma abordagem pioneira 

para a proteção da água, baseada em formações geográficas naturais; em particular, as bacias 

hidrográficas. Essa norma representou um grande avanço na gestão das águas, pois superou a 

visão setorial e buscou uma abordagem integrada e global, compreendendo as águas 

superficiais, subterrâneas, de transição e costeiras (ROBLES, 2004).  

De acordo com Villar (2011), com a entrada em vigor da DMA, os Estados foram 

obrigados a definir geograficamente as regiões hidrográficas e identificar as autoridades 

responsáveis pela gestão das águas. A bacia hidrográfica se tornou a base da gestão dos 

recursos hídricos e não as unidades administrativas. A escolha da bacia hidrográfica se 

fundamentou no princípio de que essa escala permite observar melhor as características 

econômicas, sociais e naturais da região e, em consequência, criar políticas mais adequadas às 

particularidades locais. As diversas bacias hidrográficas foram inseridas em uma unidade de 

coordenação administrativa mais ampla, denominada de regiões hidrográficas, que 

correspondem “a área de terra e de mar constituída por uma ou mais bacias hidrográficas 

vizinhas e pelas águas subterrâneas e costeiras” associadas a essas bacias (art., 2º, 15, DMA). 

Atrelado as diretrizes citadas anteriormente, o Plano Nacional de Recursos Hídricos de 

2006 e a Lei Nacional de Recursos Hídricos de 1997 (Lei N.o 9.433), recomendam a gestão 

dos recursos hídricos por bacias hidrográficas, da qual incentiva a relação entre a educação 

sanitária, a educação ambiental e a sustentabilidade, ambas voltadas para a proteção dos 
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recursos hídricos. Dentro do contexto de bacia hidrográfica, utilizá-la como unidade é de 

suma importância para unir educação ambiental e educação para a ciência, explorando a 

interdisciplinaridade e as condições locais e regionais (TUNDISI, 2009). 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos, o Enquadramento dos Corpos de Água, a 

Cobrança pelo Uso da Água, o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

(SNIRH) e a Outorga, são os cincos instrumentos de gestão da Lei N.o 9.433 de 1997. Tucci e 

Mendes (2006) propõem alguns investimentos necessários, para se resolver os problemas na 

gestão dos recursos hídricos: investir no Programa Nacional de Águas pluviais, visando o 

controle de drenagem e impactos relacionados à inundação de cidades, assim como em água, 

esgoto e drenagem para obter bons resultados. Deve-se ainda dar ênfase ao investimento em 

capacitação de novos profissionais, desde técnicos do nível médio para o controle ambiental 

até tomadores de decisão e gerentes no âmbito da gestão. 

 

3.2.1 Outorga 

 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um dos instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, estabelecido no inciso III, artigo 5º da Lei Federal 9.433, de 

08 de Janeiro de 1997. Esse instrumento tem por objetivos assegurar o controle qualitativo e 

quantitativo dos usos da água assim como o efetivo exercício dos direitos de acesso.  

Para Antunes (2004), a outorga deve ser considerada um instrumento mediador entre a 

autorização e a licença administrativa, ou seja, um instrumento jurídico – administrativo. 

Simplício e Faria (2016), enfatizam que a outorga é um ato administrativo autorizativo, 

mediante o qual o poder público faculta ao outorgado fazer uso da água por determinado 

tempo, nas condições expressas no respectivo ato. 

O Art. 12, da Lei Federal 9.433, dispõe sobre os usos de recursos hídricos que estão 

sujeitos à outorga pelo Poder Público, dentre eles: captação de água, lançamento de efluentes 

e outros usos que alterem o regime, a qualidade ou a quantidade do corpo hídrico; o uso para 

fins de aproveitamento de potenciais hidrelétricos e a extração de água de aquífero 

subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo. 

O órgão responsável pela análise dos pedidos e emissão de outorgas de direito de uso 

de recursos hídricos em corpos hídricos de domínio da União é a Agência Nacional de Águas 

– ANA, assegurada pela Lei n.º 9.984/2000, que criou a referente agência.  Em corpos 
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hídricos de domínio dos Estados-membros e do Distrito Federal, a solicitação de outorga deve 

ser feita às respectivas autoridades outorgantes estaduais.  

O Requerimento de Outorga deve ser solicitado pelo usuário juntamente com um 

profissional competente, seja para utilizar águas superficiais ou subterrâneas, advindo de um 

plano de como será utilizado tal recurso hídrico. O órgão competente analisará o pedido e 

expedirá o documento se o plano estiver de acordo (SEMA, 2014). E caso haja desistência ou 

desativação, o usuário deverá comunicar o pedido formalmente a ANA, através de um 

formulário específico, de acordo com a Resolução ANA n.o 833, de 21 de Novembro de 2011. 

O mesmo órgão gestor que forneceu a outorga será responsável pela fiscalização da mesma. 

Segundo Machado (2002), o governo não pode conceder ou autorizar usos que 

provoquem a agressão à qualidade e a quantidade das águas, assim como não podem agir sem 

justiça ao permitirem acesso à água. Essa norma legal da outorga de direitos do uso torna-se 

dessa forma, vinculante para a ação governamental federal e estadual. 

 

3.3 HIDROGRAMA: CURVA VAZÃO VERSUS TEMPO 

 

Os modelos que simulam a transformação da chuva em vazão são ferramentas que 

representam, de forma simplificada, os diversos processos do ciclo hidrológico que interagem 

numa bacia hidrográfica (BRAVO et al., 2009). Esses modelos são baseados em equações 

matemáticas que possuem parâmetros que caracterizam o comportamento hidrológico de 

bacia (TUCCI, 1998). 

Dados hidrológicos, principalmente de estações pluviométricas e fluviométricas, são 

importantes ferramentas para a gestão dos recursos hídricos. O hidrograma, hidrógrafa ou 

fluviograma é a representação gráfica da distribuição da vazão em função do tempo numa 

dada seção de um curso d’água. Essa distribuição é interpretada como sendo a resposta da 

bacia hidrográfica ou área de drenagem quando estimulada pelas chuvas que caem sobre essa 

área (RIGHETTO, 1998).  

Tucci (2009) define hidrograma como um gráfico entre a vazão e o tempo, sendo este 

resultado da interação de todos os componentes do ciclo hidrológico entre a ocorrência da 

precipitação e a vazão na bacia hidrológica, enfatizando que a variabilidade da vazão de rios é 

determinada por fatores relacionados à interação entre a precipitação e a fisiologia da bacia.  
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Medeiros et al. (2011) ressalta que o hidrograma contempla todo o desempenho hídrico 

da bacia, suas subdivisões simulam o comportamento da água no rio volumetricamente com o 

tempo e representa informação de grande utilidade para o planejamento dos recursos hídricos.  

Makridakis (1998), em seus estudos, mostra que a série temporal é uma sequência de 

valores de uma variável observada em intervalos de tempo igualmente espaçados. Esse banco 

de dados é essencial para o traçado do hidrograma. Morettin e Toloi (2004) afirmam que os 

modelos utilizados para descrever séries temporais são processos estocásticos, ou seja, são 

processos controlados por leis probabilísticas.  

Segundo Tucci (2003), no projeto de uma bacia hidrográfica, o hidrograma depende de 

dois componentes principais: a separação do volume de escoamento superficial e a 

propagação deste volume para jusante. 

O hidrograma pode ser dividido em três partes principais: ascensão, altamente 

correlacionada com a intensidade da precipitação; região do pico, próximo ao valor máximo, 

quando o hidrograma começa a mudar de inflexão devido à redução da precipitação e até 

mesmo ao amortecimento da bacia; e por fim a recessão, momento em que, apenas o 

escoamento subterrâneo está contribuindo para a vazão total do rio (TUCCI, 2009). Essa 

subdivisão é considerada satisfatória para os estudos, planejamentos e manuseio dos recursos 

hídricos (AKSOY et al., 2009). 

 

3.4 SEPARAÇÃO DOS ESCOAMENTOS 

 

A quantificação da disponibilidade hídrica subterrânea é um dos grandes desafios nos 

estudos hídricos, ou seja, estimar a magnitude de suas reservas seja estas perenes ou 

reguladoras (renováveis). A identificação das parcelas direta e indireta do escoamento pode 

ser realizada através de métodos de separação de escoamento, que utilizam a análise das 

vazões em uma bacia hidrográfica ao longo do tempo. A parcela indireta do escoamento 

superficial possui origem subterrânea e é de grande interesse, uma vez que ela correspondente 

a capacidade de recarga do Aquífero (DORA, 2013).  

Embora a separação dos componentes do hidrograma sempre tenha sido um desafio na 

hidrologia (NATHAN & MCMAHON, 1990; CHEN et al., 2006, HAN & HAMMOND, 

2006; JEMCOV & PETRIC, 2009), a Agência Nacional de Águas (2018) cita que essa 

separação, principalmente, em escoamento superficial direto e escoamento de base é muito 

importante para o estudo das características hidrológicas da bacia e para alguns métodos de 
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previsão de enchentes. Sendo que o primeiro ocorre quando a taxa de precipitação supera a 

taxa de infiltração no solo, logo a água deslocará pelas vertentes da bacia hidrográfica em 

direção ao cursor d’água. Em períodos de estiagem, a vazão do rio é mantida pelo escoamento 

de base, oriundo do reservatório de água subterrânea, abastecido durante os períodos 

chuvosos (COLLISCHONN & TASSI, 2008). 

Basicamente o escoamento pode ser dividido em três partes: escoamento de base (base 

flow), que é a descarga natural da água subterrânea; escoamento superficial (direct runoff) 

corresponde à água que corre pela superfície da terra e escoamento subsuperficial (interflow), 

que consiste na água que flui sob a terra, mas não faz parte da água subterrânea; geralmente é 

considerada satisfatória para o planejamento e para o manejo dos recursos hídricos (ASKOY 

et al., 2009). 

Mattiuzz (2013) enfatiza que, a partir da separação do escoamento superficial e de base, 

é possível realizar uma estimativa de recarga aquífera. Sendo esta informação essencial para 

uma gestão adequada desse recurso, simultâneo com o manancial superficial, pois a 

superexplotação desse recurso natural, afeta não somente a disponibilidade da água 

subterrânea e os custos relacionados a sua extração, mas também as reservas superficiais. 

 

3.4.1 Escoamento Superficial 

 

Os processos hidrológicos, em uma bacia hidrográfica, possuem duas direções de fluxo 

a vertical, representado pela precipitação e evapotranspiração, e horizontal, representado pelo 

escoamento. A vegetação é fundamental em todo o processo hidrológico da bacia 

hidrográfica, principalmente na interceptação e evapotranspiração, atuando, indiretamente, em 

todas as fases do ciclo (TUCCI & CLARKE, 1997).    

O escoamento superficial é um componente do ciclo hidrológico relacionado ao 

deslocamento das águas sobre a superfície do solo, resultante das precipitações sendo 

considerado o componente preponderante na formação de cheias ou aumento de vazões dos 

cursos de água (PINTO et al., 1973). 

Uma vez que, o acúmulo de água nas depressões existentes na superfície do solo 

começa a ocorrer, e a intensidade de precipitação excede a taxa de infiltração, e/ou a 

capacidade de infiltração de água no solo é ultrapassada, a água começa a escoar pela 

superfície do solo (PRUSKI, 2003). Tucci (1998) enfatiza que o escoamento superficial é 

resultado da água precipitada que não foi interceptada pela cobertura vegetal ou retida sobre a 
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superfície do terreno e não infiltrou e que, consequentemente, acaba escoando nos caminhos 

de maior declividade. 

O escoamento superficial transporta, além da água, compostos químicos, matéria 

orgânica, sementes e defensivos agrícolas que, além de causarem prejuízos diretos à produção 

agropecuária, também poluem os cursos d’ água (PRUSKI, 2003). O solo desprovido da 

cobertura vegetal e da ação fixadora das raízes, exposto ao impacto direto das gotas de chuva, 

sofre desagregação, efeito que é complementado pela energia do escoamento superficial das 

águas, causando elevadas perdas de solo (SILVEIRA, 1998). 

 

3.4.2 Escoamento de Base 

 

As águas subterrâneas são fundamentais para a manutenção dos corpos d'água 

superficiais, pois a perenização da maior parte dos rios, lagos e pântanos depende da descarga 

dos aquíferos, através do fluxo de base (HIRATA et al., 2010). 

Os fluxos de base representam uma parcela que na hidrologia classifica de parcela 

indireta do escoamento superficial, onde a parcela direta é materializada pelo escoamento 

superficial propriamente dito (MATTIUZZ, 2013). 

Denominado escoamento de base, é a parte do fluxo que vem de baixo, refere-se 

geralmente a descarga no fluxo da água subterrânea (NATHAN & MCMAHON, 1990; 

GRASZKIEWICZ et al., 2011), e muda gradualmente ao longo de semanas para meses 

(WITTENBERG & SIVAPALAN, 1999). Logo, reflete a conexão com a água subterrânea. 

Todos os fluxos respondem a chuva-escoamento, mas é a descarga do lençol freático que 

sustenta o fluxo do rio entre os eventos de estiagem. Assim, o fluxo de base é importante para 

sustentar habitats aquáticos perenemente (FAN et al., 2013).  

A separação do escoamento de base é um método que pode melhorar a compreensão da 

captação de água (TULARAM & ILAHEE, 2008; MEI & ANAGNOSTOU, 2015), e ajuda na 

gestão de recursos hídricos (ARNOLD et al., 1995), projetando e prevendo eventos de 

inundação através da separação dos componentes (GRASZKIEWICZ et al., 2011; KINKELA 

& PEARCE, 2014), calibração de modelos hidrológicos, deduzindo as propriedades do 

aquífero e análise de tendência de fluxo (TALLAKSEN, 1995; STEWART et al., 2007; 

ZHANG et al., 2014; LOTT & STEWART, 2016). Tal método utiliza os dados de séries 

históricas, de vazão para determinar as parcelas direta e indireta do escoamento, a partir da 
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análise do hidrograma e da aplicação de filtros numéricos. Estes filtros são algoritmos que 

calculam a separação dos escoamentos, de forma automatizada. 

Diversos filtros foram propostos ao longo dos anos, uma das maiores contribuições 

nesse aspecto foi dada por Eckhardt (2005), que desenvolveu uma fórmula geral da qual os 

outros filtros tornaram-se apenas casos especiais. Esta forma geral tem como parâmetro o 

índice máximo do escoamento de base, o qual possui valores pré-definidos propostos por 

Eckhardt, que são definidos de acordo com as características geológicas e da drenagem da 

bacia hidrográfica (COLLISCHONN & FAN, 2012). 

 

3.5  ÍNDICE DE ESCOAMENTO 

 

Dentre muitos parâmetros que relacionam o escoamento das águas subterrâneas e 

superficiais está o índice de escoamento de base (Base Flow Index – BFI) (AKSOY et al., 

2009). Este índice é uma descrição significativa do comportamento de fluxo de uma bacia 

hidrográfica, demonstrando sua utilidade na estimativa de fluxo baixo e fluxo alto em todo o 

mundo (FSUP, 2009). 

O método do Índice de Fluxo Base foi desenvolvido durante um estudo de fluxo no 

Reino Unido (INSTITUTE OF HYDROLOGY, 1980). O índice é determinado através da 

razão do fluxo de base para o fluxo total calculado a partir de um procedimento de análise 

hidrográfico e separação usando descargas diárias. O BFI é considerado uma medida de 

escoamento de um rio que é derivado de fontes armazenadas e, em estudos de captação, 

encontrou-se muitas áreas de aplicação, incluindo estimativa de vazão baixa e avaliação de 

recarga de água subterrânea (BRUŠKOVÁ, 2008). 

O BFI pode ser analisado em escalas temporais diferenciadas (SMAKHTIN, 2001), 

como por exemplo, na relação entre dados diários e anuais.  E ainda quando se considera 

aspectos físicos do sistema (ECKHARDT, 2005; LONGOBARDI & VILLANI, 2008). Logo, 

o cálculo do BFI pode-se destacar por sazão, não sendo visto de forma individualizada, mas 

de forma integrada (inclui períodos chuvosos e secos), haja vista que esse índice sintetiza a 

análise de escoamentos para o ano hidrológico (MEDEIROS, 2011). 

Para os estudos de análise regional, que envolvem pesquisas de vazões mínimas, é 

necessário o uso do cálculo do BFI, que vem sendo considerado como uma importante 

variável nesse tipo de estudo, sendo influenciado no hidrograma pela técnica que separa o 

escoamento de base em relação ao escoamento total (PINTO, 2006).  
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3.6 TRANSFORMADA DE WAVELET  

 

Nos últimos anos, a análise de wavelets tornou-se uma ferramenta comum para análise 

de séries temporais, altamente irregulares, complexas e intermitentes, frequentemente 

encontradas na geofísica (TORRENCE & COMPO, 1998; SMITH et al., 1998; LABAT et al., 

2000; LABAT, 2005, 2008; ÖZGER et al., 2010, 2011; NIU, 2013; NIU & SIVAKUMAR, 

2013; CHEN et al., 2014; NIU et al., 2014; SEHGAL et al., 2014a, b; SHOAIB et al., 2014, 

2015). Vários estudos combinam a aplicação da transformada wavelet, com outros métodos, a 

fim de melhorar as características dos sinais geofísicos, por exemplo, Adamowski e Sun, 

(2010) e Nourani et al. (2009, 2012).  

 A transformada wavelet é um método de sinais dependente do tempo, feita a partir 

de análises em forma de ondas. Os dados do domínio do tempo podem ser transformados em 

dados de domínio de frequência com wavelet (HOSHI, 2016).  A análise wavelet permite a 

extração de informações localizadas em tempo e frequência, que permitem uma investigação 

mais profunda da causalidade entre variáveis (ROUEFF & SACHS, 2011).  

Takata et al. (2002) propuseram um método para calcular a função de transferência a 

partir do tempo dos dados de domínio por wavelet. Seu procedimento partia da derivação das 

funções de transferência do domínio e em seguida da frequência. Primeiro, a entrada do 

domínio de tempo e sinais de saída são transformados em sinais de domínio de frequência, 

uma wavelet mãe complexa chamada Morlet. Então, a transferência da função é obtida a 

partir da relação dos coeficientes wavelet e dos sinais de entrada e saída.  

Gomez-Luna et al. (2013) enfatizaram a vantagem da wavelet para análise de sinais 

temporais em relação a transformação de Fourier, ou seja, o sinal de duração finita pode ser 

decomposto pela wavelet mãe, que possui escala de tempo adequada, embora a transformação 

de Fourier é essencialmente decomposição de uma soma de funções exponenciais complexas 

periódicas de duração infinita. 

Na transformada wavelet, decompondo uma série temporal no espaço de tempo-

frequência, é possível determinar os modos dominantes de variabilidade e como esses modos 

variam no tempo. Portanto, a transformada wavelet prova ser útil ferramenta para analisar 

variações localizadas de potência dentro de uma série temporal (AGARWAL et al., 2016). 

Muitos estudos demonstraram a utilidade da análise de wavelets na regionalização. Por 

exemplo, Saco e Kumar (2000) usaram wavelets como análise de componente principal de 

espectro, para aglomerar estações de fluxo nos Estados Unidos. Uma abordagem similar 
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usando vários meios de clusterização foi adotada por Zoppou et al. (2002) para regionalizar 

286 bacias hidrográficas em toda a Austrália.  

Mesmo que o espectro de energia wavelet tenha sido bem sucedido para capturar o 

comportamento do fluxo, torna-se difícil usar o espectro wavelet em caso de dados limitados 

ou incompletos dados (YIOU et al., 2000). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA EM ESTUDO 

 

A definição da área de estudo estava atrelada à escolha da estação fluviométrica, com 

foco em bacias hidrográficas do estado de Pernambuco, mais especificamente às situadas no 

litoral (bacias hidrogeológicas Paraíba-Pernambuco e Vulcano-Sedimentar do Cabo (COSTA 

FILHO & COSTA, 2000) ou próximas dessa região, tendo vista a necessidade de fluxo perene 

(dados contínuos de vazão versus tempo). 

A Bacia do Rio Sirinhaém corresponde à Unidade de Planejamento Hídrico UP4, de 

acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Pernambuco (1998). Esta bacia está 

localizada nas mesorregiões do Litoral/Zona da Mata e Agreste, entre 08º 16’ 05” e 08º 44’ 

50” de latitude sul e 35º 01’ 00” e 35º 47’ 58” de longitude oeste (PERNAMBUCO, 2006). 

Limita-se ao norte com a Bacia do Rio Ipojuca (UP3) e grupo de bacias de pequenos Rios 

litorâneos GL3 (UP16); ao sul com a Bacia do Rio Una (UP5) e com o grupo de bacias de 

pequenos Rios litorâneos GL4 (UP17); a leste com o Oceano Atlântico e os grupos de bacias 

GL3 e GL4 e, a oeste, com a Bacia do rio Una (APAC, 2017). 

Esta bacia apresenta uma área de drenagem de 2.090,64 km² (Mapa 1), abrangendo 19 

municípios. Dentre eles, Cortês e Ribeirão que estão integralmente inseridos na bacia e os 

demais estão parcialmente inseridos (PERNAMBUCO, 2006). 

 

Mapa 1 - Bacia hidrográfica do Rio Sirinhaém 

  

  Fonte: Agência Condepe/Fidem/IBGE (1998). 
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O Rio Sirinhaém é o principal curso d’água da bacia, tendo sua nascente no município 

de Camocim de São Felix. Sua extensão é de aproximadamente 158 km, no sentido noroeste-

sudeste, e seus principais afluentes são: o riacho do Sangue e os rios Amaraji, Camaragibe, 

Tapiruçu e Sibiró na margem esquerda; os riachos Seco, Tanque de Piabas, Várzea Alegre, 

Córrego do Sabiá e o Rio Cuiambuca na margem direita. 

Segundo o Instituto de Tecnologia de Pernambuco (ITEP, 2011), o clima da bacia do 

rio Sirinhaém apresenta os máximos mensais de precipitação concentrados nos meses de 

maio, junho e julho, com o valor máximo registrado em junho. Os meses mais secos 

correspondem ao trimestre outubro, novembro e dezembro.  Essa bacia apresenta grande 

irregularidade na precipitação média anual, com valores climatológicos de precipitação total 

anual oscilando, em média, entre 550 mm, no setor oeste da bacia, até 2300 mm, no setor 

leste. Os menores valores são observados em Sairé (680 mm) e em Bonito (806 mm) e os 

maiores nas localidades de Sirinhaém (2307 mm) e Rio Formoso (2200 mm). 

Quanto ao relevo, um parecer apresentado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 2008), destaca que a bacia hidrográfica do Rio 

Sirinhaém é marcada por um relevo movimentado, abrangendo áreas do Planalto Litorâneo e 

da Planície Litorânea. Esse planalto constitui uma zona de transição entre as Planícies 

Litorâneas e as Encostas Orientais do Planalto da Borborema, com uma inclinação de 

noroeste para leste. Compõe um sistema de drenagem que conecta e disseca três morfo-

estruturas regionais, que são de rochas cristalinas e sedimentares da zona leste do Estado de 

Pernambuco, no qual os vales fluviais seguem a direção de antigas fraturas das rochas 

cristalinas e deposição dos sedimentos provenientes do meridiano do Planalto da Borborema, 

parte do sopé da Borborema e parte do Planalto Sedimentar Costeiro, apresentando 

compartimentação geomorfológica regional conforme o Mapa 2. 
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Mapa 2 - Compartimentação geomorfológica da Bacia do Rio Sirinhaém 

 

              Fonte: UGP-Barragens/ITEP (2011). 
 

4.2 DADOS E METODOLOGIA 

 

Na metodologia proposta, foram utilizados dados fluviométricos, obtidos através do 

site de Sistema de Informações Hidrológicas da Agência Nacional de Água (HIDROWEB, 

2017). Foi selecionada a estação 39480000, localizada em Engenho Mato Grosso, no 

município de Rio Formoso, Pernambuco, com fluviometria que apresenta fluxo de base (rio 

caracteristicamente perene, como supracitado). Em alguns anos, constatou-se ausência de 

dados na série histórica de dados diários, bem como foram observados períodos incomuns às 

sazões de cheia ou de seca (a partir da análise da vazão média mensal), convergindo à escolha 

da serie temporal deste trabalho para o período de 01 de Janeiro de 1997 a 31 de Dezembro de 

2006. 

Para a separação do escoamento de base do aporte total nos hidrogramas, o método 

escolhido foi o proposto por Tucci (2013), que compreende o traçado linear que interliga a 

inflexão inicial de ascensão de escoamento fluvial até a inflexão. Para a subdivisão tem-se o 

escoamento superficial direto, como se observa no Gráfico 1. Para um intervalo Δt, temos: 

Q1, como a vazão de base e Q2 como a vazão total. O aporte superficial direto se faz pela 

diferença entre Q2 e Q1. 
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Gráfico 1 - Separação dos escoamentos para intervalo Δt: vazão de base (Q1), a vazão 

total (Q2) 

 

Fonte: Oliveira (2013). 

 

Dentre muitos parâmetros que relacionam o escoamento das águas subterrâneas e as 

superficiais está o índice de escoamento de base (AKSOY et al., 2009). Este parâmetro é a 

razão, em longo prazo, entre o fluxo de base e a vazão total, conforme a Equação 1, em que Q 

é a vazão e t o tempo. O BFI auxilia na análise proporcional do domínio das águas 

subterrâneas frente às superficiais. 

O volume total escoado, para uma escala de tempo, é representado pela área abaixo de 

cada curva (Equação 2). O uso de planilha eletrônica MS EXCEL facilitou a aplicação da 

metodologia da integração numérica. 

 

     ∫      ሺ ሻ      ∫               ሺ ሻ       

 

(1) 

 

∫  ሺ ሻ     ∑ሺ ሺ   ሻ     ሻ  
   

    [ ሺ      ሺ  ሻ] (2) 

 

Para a geração dos gráficos com espectro de cores, foi utilizada a ferramenta 

matemática wavelet e assim realizada a análise da transformada de wavelet contínua para cada 

série temporal abordada.  

A técnica denominada transformada de wavelet (TW) ou transformada de ondaleta 

(TO) é considerada um avanço no processamento de sinais, sendo uma metodologia 

fundamentada na transformada de Fourier (TF) (SILVA et al., 2005). 
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A maioria dos sinais na natureza apresenta comportamento não estacionário. O 

geofísico Francês Jean Morlet e outros desenvolverem funções básicas a fim de aproximar ao 

sinal natural por uma combinação linear, incorporando tempo e frequência na decomposição 

do sinal, por meio de escalas (CASTRO, 2007), através da dilatação (a) bem como a 

translação (b) de uma função simples (wavelet mãe) ψa,b(t) (Equação 3) de uma variável real 

t, gerando assim em um único protótipo as funções wavelets. A transformada de wavelet 

contínua é a relação entre essas funções e o sinal da série temporal, cujos parâmetros de 

“aproximação” de onda variam continuamente no domínio do tempo, definida pela Equação 

4. 

       ሺ ሻ    √| |    (    ) (3) 

      ሺ ሻ    √ ∫  ሺ ሻ  ቀ    ቁ                                                                                                                                     (4) 

 

Em que: f(t) é a série temporal ou sinal analisado e 
 √   é constante de normalização de 

energia. 

A wavelet Morlet proposta por Goupillaud et al. (1984), apresenta as melhores 

propriedades de preenchimento do plano tempo-frequência com relação a todas as wavelets 

contínuas (OLIVEIRA, 2007) e possui características semelhantes às de sinais 

meteorológicos, tais como simetria ou assimetria, e variação temporal brusca ou suave 

(ARAÚJO & SILVA, 2011). É representada pelo produto de uma onda exponencial 

complexa, que na alteração da escala (largura), apresenta alta frequência (ondas Morlet), em 

um envelope gaussiano, que apresenta baixa frequência (Equação 5). 

    ሺ ሻ                 ⁄
                                                                                                   (5) 

 

Em que: i é o parâmetro de dilatação e compressão da wavelet; ω0 é o parâmetro de 

frequência adimensional; e η é o tempo adimensional. 

A maneira de mudar o tamanho total das wavelets em relação ao tempo, as chamadas 

"as wavelets escaladas" é representada como: 

 



31 

 

 

 

  ቜሺ    ሻ   ቝ   (   )       ቆሺ    ሻ   ቇ (6) 

 

Em que: s é o parâmetro de "dilatação”, para mudar a escala; e n é o parâmetro de 

transformação no tempo. O fator de      é uma normalização para manter a energia total da 

wavelet. A transformação do conjunto da onda é dada por: 

 

   ሺ ሻ   ∑      
      ቜሺ    ሻ   ቝ (7) 

  

O asterisco (*) denota o complexo conjugado da função  . O somatório pode ser 

utilizado para valores de escalas, da alta frequência até a mais baixa. Um gráfico 

bidimensional da variabilidade pode ser confeccionado traçando a amplitude e a fase da 

wavelet. Torrence e Compo (1998) disponibilizam a aplicação da transforma de wavelet 

contínua na internet (Interactive Wavelet Plot) (TORRENCE & COMPO, 2017). 
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5 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

No Gráfico 2, observa-se a série temporal de dados de vazões: diária; e média mensal, 

da estação fluviométrica para o período de 01/01/1997 a 31/12/2006, dados coletados em 

Hidroweb (2017). O traçado com dados de vazões médias mensais apoiou nas definições dos 

pontos de inflexão de ascensão e recessão do escoamento (meses chuvosos e de estiagem).  

 

Gráfico 2 - Série temporal de dados de vazões diária e média mensal - estação fluviométrica 
Engenho Mato Grosso /PE (Período: 01/01/1997 a 31/12/2006) 

 

  

Fonte: Construído com os dados da pesquisa. 

 

No Gráfico 3, observa-se a separação dos aportes de escoamento de base e respectivo 

escoamento superficial direto. A área abaixo de cada curva denota o volume escoado. 

 
Gráfico 3 - Separação dos escoamentos de base e superficial direto - estação fluviométrica 

Engenho Mato Grosso/PE (Período: 01/01/1997 a 31/12/2006) 
 

  

Fonte: Construído com os dados da pesquisa. 

 

Como o modelo utilizado para a aplicação da transforma de wavelet contínua 

(Interactive Wavelet Plot), metodologia desenvolvida por Torrence e Compo (1998) 
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disponível em Torrence e Compo (2017), limita a série temporal em menos de 3.000 dados, a 

abordagem focou em dados diários (considerando dois dias consecutivos). 

Com a separação apresentada no Gráfico 4, foi calculado, para o período de 01/01/1997 

a 31/12/2006, o índice de escoamento de base (BFI) na escala diária. Observa-se através desse 

índice, quanto proporcionalmente o fluxo de base é dominante frente ao fluxo total, ou seja: 

mais próximo da unidade, será mais próximo do domínio pleno (100%); próximo de zero, 

teremos domínio do escoamento superficial direto. 

 

Gráfico 4 - Índice de escoamento de base (BFI) para a escala diária - período de 
01/01/1997 a 31/12/2006, estação fluviométrica Engenho Mato Grosso/PE 

 

Fonte: Construído com os dados da pesquisa. 

 

5.1 ESCALOGRAMAS DE WAVELET 

 

As Figuras 1 a 3 apresentam os espectros de energia das wavelets (TORRENCE & 

COMPO, 1998) na proporção tempo-frequência e a magnitude (espectro de energia) da 

respectiva wavelet ao longo da série temporal em análise. Os espectros variam em níveis de 

cores, sendo a cor azul os pontos onde existem a menor frequência e a cor vermelha a maior 

frequência. O traçado em negrito corresponde a 95% do nível de confiança (5% de 

significância estatística).  

Para cada Figura, observa-se a série temporal (a), o espectro de potência wavelet (b), e 

o espectro de potência global de wavelet (c). O cone de influência, região rachurada, abaixo 

do espectro de potência de wavelet, é destacado para desconsiderar os efeitos de borda, 

truncadas nas extremidades (LEÃO, 2008), pois tal região é suscetível a erros e não há 

confiança estatística. 



34 

 

 

 

Na Figura 1 (a análise de wavelet para a vazão de base - média diária) pode-se verificar 

uma maior incidência do espectro de wavelet em um período entre de 310 a 460 dias, 

concentrados entre Abril de 2000 a Fevereiro de 2001, e entre o final de Junho de 2004 até a 

última semana de Setembro de 2005. Ou seja, essas maiores energias estão espaçadas, em 

média, por 1607 dias (4 anos e 5 meses, aproximadamente). 

 

Figura 1 - Análise de wavelet para a vazão de base (média diária) da estação do Engenho 
Mato Grosso/PE no período de Jan/1997 a Dez/2006 

 
 

 

 

Na Figura 2 observa-se a análise de wavelet para a vazão total (a), verifica-se as 

maiores energias no espectro de potência (b) entre o período de 323 a 431 dias (destacado no 

espectro global (c)), sendo a primeira entre os 10 primeiros dias (segunda semana) de 

Dezembro de 1999 e a terceira semana de Abril de 2001, e a segunda, mais expressivo, entre 

as últimas semanas de Abril de 2004 e Abril de 2006, porém a área de significância estatística 

considera que o evento foi até a penúltima semana de Maio de 2005. A diferença entre as 

maiores energias, em média, ficou espaçada em torno de 5 anos.  
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Figura 2 - Análise de wavelet para a vazão total diária da estação do Engenho Mato 

Grosso/PE no período de Jan/1997 a Dez/2006. 
 
 
 

 

 

Observa-se, na Figura 3, o sinal do BFI para a escala diária. Nota-se que no período de 

272 a 460 dias houve fortes energias (espectro global de Wavelet (c), com significância 

estatística (espectro de potência de Wavelet (b)) entre a segunda semana de Abril de 1999 a 

última semana de Agosto de 2001 e a penúltima semana de Novembro de 2003 até os 

primeiros dias de Julho de 2005. Essas energias estão espaçadas, em média, por 4 anos e 7 

meses. Outra área de forte energia, ocorreu no período de 761 a 834 dias, entre o final de 

Agosto de 2001 até a última semana de Julho de 2003. Não foi observado outro evento de 

maior energia nesse período. 
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Figura 3 - Análise de wavelet do BFI (diário) da estação do Engenho Mato Grosso/PE no 
período de Jan/1997 a Dez/2006 

 

 

            

Para todas as análises, deve-se atentar que, no ciclo hidrológico o aporte de escoamento 

fluvial recebe carga principal de entrada da precipitação, com certa relação entre este 

parâmetro e o fluxo em que, normalmente, resultam-se maiores vazões em períodos chuvosos, 

e vice-versa, fortemente difundido com modelos chuva-vazão (BORTOLIN et al., 2017; 

FLEISCHMANN, 2017; FIGUEIREDO & BLANCO, 2016). 

Por outro lado, sob o contexto climatológico, a Organização Meteorológica Mundial 

(OMM) (INMET, 2018) define Normais Climatológicas como sendo “valores médios 

calculados para um período relativamente longo e uniforme, compreendendo no mínimo três 

décadas consecutivas” e padrões climatológicos normais como “médias de dados 

climatológicos calculados para períodos consecutivos de 30 anos”. Ainda cita que no caso de 

indisponibilidade dessa série temporal, Normais Provisórias podem ser calculadas (médias de 

curto período, baseadas em observações que se estendam sobre um período mínimo de 10 

anos). 

 Assim sendo, as análises descritas nesta pesquisa, relacionadas com o escoamento 

fluvial total e subterrâneo, contemplam períodos de 10 anos, semelhantes ao contexto 

climatológico como “Normal Provisória”. Trabalhos futuros, integrando mais dados à série 
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fluviométrica analisada nesta pesquisa (estação Engenho Mato Grosso/PE), poderão promover 

resultados mais seguros, e periodicidades fluviais em outras escalas poderão ser identificadas. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A aplicação da transformada de wavelet contínua nos aportes de escoamento da estação 

fluviométrica Engenho Mato Grosso/PE (Período de 01/01/1997 a 31/12/2006) destacou dois 

eventos para a vazão de base e para a vazão total: eventos com períodos de duração 

relativamente aproximados, porém em datas diferentes espaçados entre 4 anos e 5 meses e 5 

anos. Para índice de escoamento de base, foram verificados três eventos de maiores energias, 

sendo dois em períodos semelhantes, espaçados entre 4 anos e 7 meses. A análise poderá ser 

estendida em estudos posteriores com séries temporais mais longas, de maneira a detectar 

periodicidades de eventos fluviométricos com maiores energias do espectro, tanto no fluxo 

total como no domínio do fluxo de base. 

A metodologia usada mostra-se ferramenta matemática robusta para detectar eventos de 

maiores frequências no domínio da escala versus deslocamento, os eventos mais evidentes na 

série temporal de vazão apoiam estudos e projetos na área de recursos hídricos, especialmente 

na tomada de decisões frente aos instrumentos de gestão das águas.  
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